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			Prefácio

			Mary del Priore

			Ao longo da história, homens e mulheres recorreram aos tribunais em busca de respostas para conflitos que pareciam insolúveis. Esperavam que a lei separasse com nitidez o certo do errado, o justo do injusto, o permitido do proibido. Mas a experiência humana raramente se acomoda a fronteiras tão claras. Entre a letra da norma e a complexidade da vida abre-se um território de dúvidas, hesitações e conflitos morais que nenhuma fórmula é capaz de resolver inteiramente.

			É justamente esse território que Anderson Schreiber explora com inteligência, sensibilidade e rara capacidade de comunicação. Longe dos excessos do vocabulário técnico que tantas vezes afasta o público leigo das questões jurídicas, o autor nos convida a entrar nos tribunais mais importantes do mundo para acompanhar casos reais que desafiaram juízes, dividiram sociedades e colocaram em xeque convicções aparentemente inabaláveis.

			As perguntas apresentadas nestas páginas parecem, à primeira vista, pertencer ao universo dos especialistas. Mas logo percebemos que dizem respeito a todos nós. Pode uma adolescente decidir sozinha os rumos da própria vida? É legítimo sacrificar alguns para salvar muitos? Existe um direito de morrer? Há limites para o humor, para a liberdade de expressão ou para o uso da tecnologia na tomada de decisões judiciais? Como colocar freios na IA? Questões como essas não habitam apenas os tribunais. Elas atravessam o cotidiano contemporâneo e revelam tensões profundas entre liberdade e segurança, autonomia e proteção, dignidade individual e interesse coletivo.

			Como historiadora, aprendi que cada época acredita possuir respostas definitivas para os seus dilemas. O tempo, porém, costuma demonstrar o contrário. Muitas das certezas que orientaram gerações passadas hoje nos parecem injustas ou incompreensíveis. Por isso, a capacidade de duvidar talvez seja uma das maiores conquistas da civilização. Duvidar não significa abandonar princípios; significa reconhecer a complexidade do mundo e a necessidade permanente de refletir sobre eles.

			É precisamente esse exercício que Anderson Schreiber propõe ao leitor. Em vez de conduzi-lo a conclusões predeterminadas, desafia-o a percorrer os diferentes argumentos, a considerar perspectivas opostas e, sobretudo, a desconfiar das respostas fáceis. Ao final de cada capítulo, o leitor descobre que julgar é muito mais difícil do que imaginava. E que, muitas vezes, a maturidade intelectual consiste menos em afirmar convicções do que em submetê-las ao exame crítico.

			Em tempos marcados pela velocidade das opiniões e pela polarização dos debates públicos, Supremos dilemas oferece algo cada vez mais raro: a oportunidade de pensar. Pensar antes de condenar, antes de absolver, antes de aderir a uma posição definitiva. Pensar, enfim, como cidadãos conscientes de que a democracia depende não apenas de leis e instituições, mas também da disposição de ouvir, ponderar e reconsiderar.

			Este é um livro sobre tribunais. Mas é também um livro sobre a condição humana. Sobre nossas dúvidas, nossos valores e nossos limites. Ao fechar suas páginas, talvez o leitor não tenha encontrado todas as respostas. Encontrará, porém, algo mais valioso: perguntas melhores. Mais. Ele poderá formar seu próprio juízo. Porém, dificilmente deixará de reconhecer que os grandes dilemas da justiça continuam sendo, antes de tudo, dilemas da própria condição humana. E isso, como demonstra brilhantemente Anderson Schreiber, é muitas vezes o primeiro passo em direção à verdadeira justiça.

		



Notas finais


				
					1. No estudo da Retórica, “auditório universal” é a expressão utilizada para designar uma hipótese ideal em que o orador poderia se dirigir a um público composto por todos os seres racionais (PERELMAN, Chaïm; OLBRECHTS-TYTECA, Lucie. Tratado da argumentação: a Nova Retórica. São Paulo: Martins Fontes, 1996, p. 20-22).

				

				
					2. Octagon é o nome atribuído ao icônico ringue de oito lados em que lutadores de artes marciais enfrentam-se nos eventos de MMA (Mixed Martial Arts). 

				

			

		



Notas finais





					1. Todos os casos relatados neste livro foram narrados em linguagem simples, com o objetivo de tornar o debate acessível ao público em geral. Para detalhes mais técnicos, de natureza puramente jurídica, recomendo acessar o inteiro teor das decisões, cujas referências foram inseridas logo abaixo do título de cada capítulo.

				

				
					2. Idealizado em 1951, por Sir Hugh Beaver, então diretor-executivo da cervejaria Guinness, o Guinness Book of Records é uma publicação anual que registra recordes atingidos em diferentes atividades humanas e também os eventos mais extremos do mundo natural. 

				

				
					3. Conselho Tutelar ou Conselho Cuidador são as denominações usualmente empregadas, em diferentes países do mundo, para designar o órgão público encarregado de proteger os direitos de crianças e adolescentes. No caso da Holanda, o Conselho Tutelar atua em hipóteses de abuso ou negligência no cuidado de menores de idade, tomando as medidas necessárias para proteger os interesses da criança ou adolescente, tais como a transferência da guarda da criança para outra família ou a supressão ou mitigação da guarda dos pais. Para mais detalhes, ver: www.government.nl/topics/youth-policy/youth-care-and-child-protection.

				

				
					4. Tribunal Distrital de Utrecht, Decisão nº BJ6275, de 28 de agosto de 2009.

				

				
					5. Tribunal Distrital de Utrecht, Decisão nº BK1598, de 30 de outubro de 2009.

				

				
					6. Wereldschool é uma escola particular holandesa fundada em 1948 e mundialmente conhecida pelo seu sistema de ensino não presencial.

				

				
					7. Tribunal de Apelação de Arnhem, Decisão nº BM2916, de 4 de maio de 2010.

				

				
					8. Em meio à disputa judicial, Laura e seu pai haviam se mudado para Middelburg, o que tornou aquele tribunal competente para analisar a matéria. Para mais detalhes, ver: LANGBROEK, Philip; SLUIJS, Quirine. Judicial Administration: Comparison of case summaries and comments with a view to an inventory of possible judicial training needs in Europe. In: PIANA, Daniela et al Legal Education and Judicial Training in Europe The Hague: Eleven International Publishing, 2013, p. 234.

				

				
					9. Há, todavia, países que estabelecem idades diferentes, como a Coreia do Sul, em que a maioridade civil só é alcançada aos 19 anos de idade. Para um panorama global, ver: youthpolicy.org/factsheets/.

				

				
					10. Ver a reportagem “A cruzada de Putin contra o alcoolismo na Rússia”, publicada pela revista Carta Capital, em 4 de abril de 2012.

				

				
					11. Para mais detalhes sobre o tema, ver: SÊCO, Thaís Fernanda Tenório. Controle de conteúdo no cinema?. In: SCHREIBER, Anderson (coord.). Direito e mídia São Paulo: Atlas, 2013, p. 48-79.

				

				
					12. Manual da nova classificação indicativa, Brasil, Ministério da Justiça, Secretaria Nacional de Justiça, 2006, p. 39, disponível em: gov.br/mj/pt-br/assuntos/seus-direitos/classificacao-1/.

				

				
					13. De acordo com informações constantes do site da própria entidade: fpb.org.za/classification/.

				

				
					14. Os bichos são uma série de esculturas produzidas pela artista brasileira Lygia Clark a partir de 1960, quando ela passou a integrar o movimento neoconcretista. 

				

				
					15. Para mais detalhes sobre o episódio, ver DENSA, Roberta. Proteção jurídica da criança consumidora São Paulo: Foco, 2018, p. 182.

				

				
					16. Uma entrevista com a mãe pode ser acessada em TUPINIQUIM, Isaura: O que os ataques às artes do corpo nos dizem sobre o ódio na política no atual contexto brasileiro? Uma análise a partir de entrevistas realizadas com artistas vítimas de “censura”. Disponível em: anpocs2020.sinteseeventos.com.br.

				

				
					17. Tribunal Distrital de Middelburg, Decisão nº BN2481, de 27 de julho de 2010.

				

				
					18. Ver a reportagem “Dutch teen completes historic, controversial solo sail around the globe”, publicada pela CNN, em 23 de janeiro de 2012.

				

				
					19. A viagem deu origem ao documentário Maidentrip (2013), dirigido por Jillian Schlesinger e baseado em vídeos que foram, em sua maioria, gravados pela própria Laura a bordo de seu veleiro.

				

				
					20. Confira-se trecho da nota emitida pela Guinness World Records em 23 de janeiro de 2012: “O Guinness World Records sempre incentivou as pessoas a se desafiarem e alcançarem seus objetivos. No entanto, encorajamos a quebra de recordes de forma responsável, sem colocar em risco o candidato ou o público. Seguindo essa política, o Guinness World Records só aceita pedidos para essas categorias de pessoas com 16 anos ou mais.” Disponível em: guinnessworldrecords.com/news/2012/1/guinness-world-records-statement-laura-dekker-325212.
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			Capítulo 2 O caso do “lançamento de anão”

			França, Conselho de Estado (Conseil d’État), Decisão nº 136727, 27-10-1995

			ONU, Human Rights Committee, Comunicação nº 854/1999, 15-7-2002

		



Notas finais



				
					1. A estranha prática, que teria origem medieval, tornou-se conhecida na Austrália e teria se espalhado por outros países, a partir de 1980. Para mais detalhes, ver a reportagem “Dwarf-tossing lands in U.S.”, publicada pelo The Pittsburgh Press, em 3 de outubro de 1985.

				

				
					2. Para mais informações sobre o relevante papel do Conselho de Estado e sobre a Justiça Administrativa francesa, ver: justice.gouv.fr/justice-france/lorganisation-cours-tribunaux/lordre-administratif/conseil-detat.

				

				
					3. Trecho extraído da Decisão nº 136727, proferida pela Assembleia do Conselho de Estado, em 27 de outubro de 1995. 

				

				
					4. O Comitê de Direitos Humanos é um órgão formado por especialistas independentes, que fiscalizam o cumprimento do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, adotado pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1966. Para mais detalhes, ver: ohchr.org/en/treaty-bodies/ccpr.

				

				
					5. Como sabemos, a Revolução Francesa, de 1789, é considerada um marco histórico da afirmação do valor da liberdade na cultura ocidental: “Para os franceses, bem como para os seus numerosos simpatizantes no exterior, a libertação da França era simplesmente o primeiro passo para o triunfo universal da liberdade, uma atitude que levou facilmente à convicção de que era dever da pátria de revolução libertar todos os povos que gemiam sob a opressão e a tirania.” (HOBSBAWM, Eric. A Revolução Francesa Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1996, p. 33 e 34.)

				

				
					6. “O que o homem perde pelo contrato social é a liberdade natural e um ilimitado direito a tudo aquilo que o tente e possa alcançar; o que ganha, é a liberdade civil e a propriedade daquilo que possua.” (ROUSSEAU, Jean-Jacques. O contrato social Oeiras: Presença, reedição de 2010, p. 32.)

				

				
					7. Ao rejeitar o recurso apresentado por Manuel Wackenheim, o Conselho de Estado afirmou expressamente que “cabe à autoridade municipal investida de poder de polícia tomar todas as medidas para prevenir um atentado à ordem pública; que o respeito à dignidade da pessoa humana é um dos componentes da ordem pública; que a autoridade municipal investida de poder de polícia pode, mesmo na ausência de circunstâncias locais particulares, interditar uma atração que viole o respeito à dignidade da pessoa humana” (Decisão 136727, tradução livre). 

				

				
					8. Veja-se, apenas a título de exemplo, as Constituições da Alemanha (art. 1.º, item 1), Itália (art. 3.º), Portugal (art. 1.º), África do Sul (art. 1.º, alínea “a”), México (art. 1.º) e Brasil (art. 1.º, III). Vale notar que a Constituição francesa não contém uma menção expressa à dignidade humana, mas o Conselho Constitucional francês considera que a dignidade humana é implicitamente protegida pelo texto da Constituição e pelos tratados e convenções internacionais firmados pela França. Assim, a proteção à dignidade humana é tida como princípio integrante da ordem pública francesa. 

				

				
					9. A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi adotada pela ONU em 1948 e exprime, em larga medida, uma resposta aos horrores do Holocausto. 

				

				
					10. SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade (da pessoa) humana e direitos fundamentais na Constituição Federal de 1988 Porto Alegre: Livraria do Advogado, p. 70 e 71, 2004. Ver também SCHREIBER, Anderson. Manual de Direito Civil Contemporâneo 9. ed. Rio de Janeiro: Saraiva Jur, 2026, p. 57-60. 

				

				
					11. KANT, Immanuel. Fundamentação da metafísica dos costumes Lisboa: Edições 70, reedição de 2007, p. 77 e 78. “No reino dos fins tudo tem ou um preço ou uma dignidade. Quando uma coisa tem um preço, pode-se pôr em vez dela qualquer outra como equivalente; mas quando uma coisa está acima de todo o preço, e, portanto, não permite equivalente, então tem ela dignidade.” Para uma abordagem jurídica da dignidade humana, ver: BARROSO, Luís Roberto. A dignidade da pessoa humana no Direito Constitucional contemporâneo: a construção de um conceito jurídico à luz da jurisprudência mundial. Belo Horizonte: Fórum, 2012.

				

				
					12. Permitidos na maioria dos países, os torneios de MMA são proibidos, por exemplo, no Afeganistão, que os considera incompatíveis com a lei islâmica da sharia Para mais detalhes, ver a reportagem “MMA in Afghanistan? Too violent for the Taliban”, publicada por Nick Marsh na BBC, em 29 de agosto de 2024. 

				

				
					13. “A reação à barbárie do nazismo e dos fascismos em geral levou, no pós-guerra, à consagração da dignidade da pessoa humana no plano internacional e interno como valor máximo dos ordenamentos jurídicos e princípio orientador da atuação estatal e dos organismos internacionais.” (BARCELLOS, Ana Paula de. A eficácia jurídica dos princípios constitucionais: o princípio da dignidade da pessoa humana. Rio de Janeiro: Renovar, 2011, p. 129 e 130).

				

				
					14. LAFARGUE, Paul. O direito à preguiça São Paulo: Hucitec; Unesp, reedição de 1999, p. 77.

				

				
					15. Trecho original extraído da Communication 854/1999, U.N. Human Rights Committee, 75th session, de 15 de julho de 2002. O inteiro teor da decisão pode ser consultado no site da United Nations Digital Library: https://digitallibrary.un.org/record/1488341.

				

				
					16. KANT, Immanuel. Fundamentação da metafísica dos costumes Lisboa: Edições 70, reedição de 2007, p. 77.
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			Capítulo 3 O caso do sequestro de aviões

			Alemanha, Tribunal Constitucional Federal (Bundesverfassungsgericht), 1 BvR 357/05, 15-2-2006

		



Notas finais



				
					1. Para mais detalhes, confira-se a reportagem de Mark Landler: “German Threatens to Crash Glider Into Frankfurt Bank”, publicada por The New York Times, em 6 de janeiro de 2003.

				

				
					2. Como se sabe, em 11 de setembro de 2001, quatro aviões comerciais foram sequestrados por 19 terroristas da organização extremista Al-Qaeda. Dois aviões colidiram contra as Torres Gêmeas do World Trade Center, em Nova Iorque, ocasionando o desmoronamento dos edifícios. Um terceiro avião atingiu o Pentágono, sede do Departamento de Defesa dos EUA, na Virgínia. Um quarto avião caiu na Pensilvânia. Ao todo, o ataque resultou em 2.996 mortes, segundo os dados oficiais.

				

				
					3. Para mais detalhes, ver a matéria “Armed Man Seized After Hijacking in Germany”, publicada por The Washington Post, em 6 de janeiro de 2003.

				

				
					4. “Em 28 de janeiro de 1986, às 11h39 a.m., pessoas de todo o país assistiam horrorizadas à explosão do ônibus espacial Challenger sobre o oceano Atlântico, matando todos a bordo. Esse continua sendo um dos piores acidentes do programa espacial norte-americano.” (“The Challenger Space Shuttle Disaster, 30 Years Later”. The New York Times, 28 de janeiro de 2016, tradução livre).

				

				
					5. Confira especialmente o item 3 do parágrafo 14 da lei alemã: “§14 Operações, competência para dar instruções. (1) Para evitar a ocorrência de um acidente especialmente grave, as Forças Armadas podem forçar a aeronave a sair da sua rota no espaço aéreo, obrigá-la a aterrissar, ameaçar o uso de armas ou realizar disparos de advertência. (2) Entre as várias medidas possíveis, deve ser escolhida aquela que provavelmente prejudicará menos o indivíduo e o público em geral. A medida só pode ser executada pela duração e extensão necessárias para alcançar seu objetivo. A medida não pode resultar num prejuízo que seja reconhecidamente desproporcional ao êxito pretendido. (3) O recurso direto à força armada só é admissível se, dadas as circunstâncias, se puder presumir que a aeronave se destina a ser utilizada contra vidas humanas e se esse for o único meio de evitar o perigo iminente. (4) A medida prevista na seção 3 só pode ser ordenada pelo Ministro Federal da Defesa ou, no caso de o Ministro da Defesa ter de se fazer representar, pelo membro do Governo Federal autorizado a representá-lo.” (Tradução livre.)

				

				
					6. O artigo 5(3) da Constituição Alemã afirma: “Se o acidente ou a catástrofe natural abrangerem o território de mais de um Estado, o Governo Federal pode, desde que isso seja indispensável para um combate eficiente, dar instruções aos governos estaduais no sentido de pôr forças policiais à disposição de outros Estados, bem como destacar unidades da Polícia Federal de Proteção das Fronteiras e das Forças Armadas para apoio às forças policiais. As medidas do Governo Federal tomadas no âmbito da primeira frase terão de ser suspensas a qualquer momento por solicitação do Conselho Federal e, no mais, imediatamente depois de suprimido o perigo.” (Tradução livre.)

				

				
					7. “O princípio utilitarista é este: ‘agir sempre de modo a produzir a maior quantidade de bem-estar’ […] A ação moralmente boa é aquela que causa o bem ao maior número possível de pessoas.” (CASTILHO, Ricardo. Filosofia geral e jurídica São Paulo: Saraiva Jur, 2025, p. 244). Para mais detalhes, vale conferir a obra seminal de Jeremy Bentham: An Introduction to the Principles of Morals and Legislation, publicada originalmente em 1789.

				

				
					8. FOOT, Philippa. The Problem of Abortion and the Doctrine of the Double Effect. Oxford Review, n. 5, 1967, p. 5-15. A hipótese foi posteriormente desenvolvida e aprofundada por Judith Jarvis Thomson nos artigos “Killing, Letting Die, and the Trolley Problem”, publicado em The Monist, v. 59, n. 2, 1976, p. 204-217.

				

				
					9. Como algumas pessoas supõem que tenha acontecido com o voo United 93, embora com resultado trágico. Para mais detalhes, ver a reportagem “Unanswered questions: The mystery of Flight 93”, publicada por The Independent, em 13 de agosto de 2002.

				

				
					10. Ver a reportagem de William Helal Filho, “Sequestro do voo 375: a tentativa de jogar um avião sobre o Palácio do Planalto”, publicada por O Globo, em 29 de setembro de 2023.

				

				
					11. Ver, sobre o tema, a reportagem “Sete tiros e uma longa briga judicial: relembre o caso Jean Charles”, publicada por O Globo, em 22 de fevereiro de 2017.

				

				
					12. Tradução livre de trecho da decisão do Tribunal Constitucional Federal da Alemanha (Bundesverfassungsgericht), 1 BvR 357/05, de 15 de fevereiro de 2006. Uma versão da decisão em inglês pode ser acessada no site oficial da Corte: bundesverfassungsgericht.de.

				

				
					13. Ver, a título meramente ilustrativo, BURNSTEIN, Eugene; CRANDALL, Christian; KITAYAMA, Shinobu. Some neo-Darwinian decision rules for altruism: Weighing cues for inclusive fitness as a function of the biological importance of the decision. Journal of Personality and Social Psychology, v. 67, p. 773-789, 1994.

				

				
					14. Ver, entre outros estudos, BLESKE-RECHEK, April et al. Evolution and the trolley problem: people save five over one unless the one is young, genetically related, or a romantic partner. Journal of Social, Evolutionary, and Cultural Psychology, v. 4, n. 3, p. 115-127, 2010.

				

				
					15. “Artigo 1 [Dignidade da pessoa humana — Direitos humanos — Vinculação jurídica dos direitos fundamentais] (1) A dignidade da pessoa humana é intangível. Respeitá-la e protegê-la é obrigação de todo o poder público. (2) O povo alemão reconhece, por isso, os direitos invioláveis e inalienáveis da pessoa humana como fundamento de toda comunidade humana, da paz e da justiça no mundo. (3) Os direitos fundamentais, discriminados a seguir, constituem direitos diretamente aplicáveis e vinculam os poderes legislativo, executivo e judiciário. Artigo 2 [Direitos de liberdade] (1) Todos têm o direito ao livre desenvolvimento da sua personalidade, desde que não violem os direitos de outros e não atentem contra a ordem constitucional ou a lei moral. (2) Todos têm o direito à vida e à integridade física. A liberdade da pessoa é inviolável. Esses direitos só podem ser restringidos em virtude de lei.” (Tradução oficial da Constituição alemã para português disponibilizada no site do Parlamento alemão: bundestag.de).
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